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APRESENTAÇÃO 

A coletânea Ciências sociais aplicadas: Entre o aplicado e o teórico é composta por 
15 (quinze) capítulos produtos de revisão de literatura, ensaio teórico, pesquisa qualitativa, 
relato de experiências, dentre outros. 

O primeiro capítulo discute os resultados da análise da oferta formativa em educação 
profissional e tecnológica vinculada a um Instituto Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica. O segundo, apresenta os resultados de pesquisa para diagnosticar 
a problemática da gestão de micro e pequenas empresas e as dificuldades de acesso ao 
microcrédito.

O terceiro capítulo analisa como o Design Thinking tem sido utilizado na definição 
de parâmetros no processo da construção de biblioteca Universitária em uma universidade 
estadual. O quarto, apresenta a experiência em utilizar a técnica multicritério TOPSIS para a 
escolha de atividades econômicas prioritárias para investimentos públicos.

O quinto capítulo apresenta o funcionamento das plataformas colaborativas e suas 
potencialidades no desenvolvimento de produtos e serviços na atualidade. O sexto, discute 
os resultados da análise da influência da inteligência de mercado no processo de tomada de 
decisões de gestores das lojas de confecções.

O sétimo capítulo discute a participação das empresas privadas na ampliação de ações 
sociais e projetos sociais na atual conjuntura brasileira. O oitavo, apresenta os resultados de 
revisão das principais teorias que discutem os fatores que contribuem à atividade criminosa.

O nono capítulo discute os resultados de pesquisa acerca das possibilidades de 
conservação da reserva da bioesfera da borboleta monarca apontando caminhos e desafios 
vinculados. O décimo, apresenta a sistematização do processo de inventariação, classificação 
e hierarquização de recursos turísticos de canyoning. 

O décimo primeiro capítulo discute os elementos centrais da inteligência emocional e 
sua relação com a liderança em espaços organizacionais e as interconexões vinculadas nesse 
processo. O décimo segundo, apresenta os resultados da análise da estrutura obrigatória de 
laudo contábil de perícia judicial em conformidade com as normativas determinadas pelo 
Conselho de Classe.

O décimo terceiro capítulo discute os resultados de pesquisa junto às mulheres que 
viajam sozinhas e os meios de hospedagem utilizados. O décimo quarto capítulo que trata 
dos desafios presentes no tratamento ofertado aos pedófilos, na perspectiva da análise 
jurídica. E finalmente, o décimo quinto capítulo que apresenta os resultados da pesquisa 
acerca da ocorrência de erro humano por ocasião do gerenciamento de projetos.

Neste contexto, convidamos discentes, profissionais de saúde e população em geral 
a conhecer as singularidades desse processo enriquecedor de produção e socialização do 
conhecimento.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: A violência no Brasil tem alcançado, 
progressivamente, números alarmantes. Em 
2017, foram contabilizados 64.652 homicídios 
dolosos, resultando em mais de 30 mortes para 
cada 100 mil habitantes. Os dados apontados 
sugerem uma falha nos mecanismos de 
segurança pública do Estado brasileiro, incapaz 
de gerenciar e promover políticas públicas 
hábeis na contenção da criminalidade. No 
presente trabalho será realizada uma breve 
revisão na literatura da etiologia criminal com 
vistas a destacar, em cada teoria abordada, 
os elementos fático-circunstanciais que 
tangenciam os indivíduos, influenciando-os 
na prática de condutas criminosas. O objetivo 
básico é contribuir no sentido de melhorar 
a compreensão das possíveis causas do 
aumento da criminalidade brasileira. Dentre as 
teorias analisadas, destacam-se: a) teoria da 
desorganização social; b) teoria da associação 

diferencial (ou do aprendizado social); c) teoria 
do controle social; d) teoria do autocontrole; e) 
teoria da anomia; f) teoria econômica da escolha 
racional.
PALAVRAS-CHAVE: Etiologia Criminal; 
Criminalidade; Segurança Pública; Homicídios. 
Direito e Economia.

THEORIES OF CRIME CAUSATION: A 
PANORAMIC REVIEW OF THE CRIMINAL 

ETIOLOGY LITERATURE
ABSTRACT: Violence in Brazil has progressively 
reached alarming numbers. In 2016, the country 
recorded 64,652 homicides, resulting in more 
than 30 deaths per 100,000 inhabitants. The data 
indicated suggest a failure in the public security 
mechanisms of the Brazilian State, unable to 
manage and promote public policies aimed at 
containing crime. In the present work, we carried 
a brief review of the criminal etiology literature 
aiming to highlight, in each theory, the factual-
circumstantial elements that influence individuals 
in the practice of criminal activities. The main 
goal is to contribute in the understanding of the 
possible causes of the increased of crime in 
Brazil. Among the theories analyzed, the following 
stand out: a) social disorganization theory; b) 
differential association (or social learning); c) 
social control; d) self-control theory; e) anomie 
theory; f) economic theory of rational choice. 
KEYWORDS: Criminal Etiology; Crime; Public 
Security; Homicides. Law and Economics.
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1 |  INTRODUÇÃO
A violência no Brasil tem alcançado, progressivamente, números alarmantes. De 

acordo com o Mapa da Violência de 2014, entre 1980 a 2012 contabilizou-se mais de 1,2 
milhões de homicídios no país, o que significa uma média de um assassinato a cada 15 
minutos no período.

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Brasil atingiu a marca 
de 31 homicídios por 100.000 habitantes em 2017. A cifra rendeu ao Brasil a certificação 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) do país com a nona maior taxa de homicídios 
do mundo e o quinto da América, atrás apenas da Colômbia (48,8), Venezuela (51,7), El 
Salvador (63,2) e Honduras (85,7). A Figura 1 mostra a taxa de homicídios por 100.000 
habitantes no Brasil de 1980 a 2017. Nota-se que em 1980 o país apresentava uma taxa de 
homicídios pouco acima de 10 por 100 mil habitantes, valor que ultrapassou 30 em 2017.

Figura 1 – Taxa de homicídios por 100.000 habitantes no Brasil de 1980 a 2017.

Fonte: IPEA (2019)

Em 2017, relatórios do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) apontam que 
no interregno de um ano foram contabilizados 64.652 homicídios dolosos. O dado significa, 
até o momento, o maior número de mortes violentas já registrado no Brasil. Do número 
registrado, expressivas 4.222 mortes correspondem ao número de vítimas da letalidade 
dos agentes policiais, sendo que destas, 99,3% das vítimas são do sexo masculino, 81,8% 
com idade entre 12 e 29 anos, e 76,2% são negros. Por outro lado, 453 policiais foram 
vítimas de homicídios em 2016, um aumento de 23,1% em relação ao período anterior. A 
Figura 2 mostra os homicídios ocorridos no Brasil no período de 1980 a 2017. Por meio 
dele, é possível verificar um expressivo aumento de pouco mais de 10.000 homicídios por 
ano para mais de 60.000. 
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Figura 2 – Número de homicídios de 1980 a 2017 no Brasil. 

Fonte: IPEA (2019)

Os dados exemplificativamente apontados sugerem uma falha nos mecanismos 
de segurança pública do Estado brasileiro, incapaz de gerenciar e promover políticas 
públicas hábeis ao aumento da qualidade de vida da população. Além disso, esse fato 
tem ocorrido por toda as regiões do país como pode ser verificado na Figura 1. Verifica-
se, inclusive, a ocorrência de dois fenômenos concomitantes nesse processo: (i) – os 
homicídios aumentaram de forma significativa entre as regiões brasileira (áreas escuras); 
(ii) – crescimento dos homicídios em regiões do interior do país, o que suporta a hipótese 
de Andrade e Diniz (2013)1 sobre a “interiorização da criminalidade” no Brasil.

1 Segundo os autores, os crimes violentos eram concentrados espacialmente em capitais e regiões metropolitanas até 
o final dos anos 90. Recentemente, entretanto, os homicídios estão se deslocando para o interior do país.



 
Ciências sociais aplicadas: Entre o aplicado e o teórico Capítulo 8 103

Figura 3 – Distribuição espacial dos homicídios por 100 mil hab. no Brasil.

Fonte: Elaboração própria com dados do IPEA (2019).

Nesse contexto de crescimento expressivo nas taxas de homicídios no país de 
forma quase ininterrupta desde 1980, esforços que buscam compreender os motivos e 
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razões para esse comportamento são de suma importância para a elaboração de políticas 
de segurança pública. Nesse sentido, o presente trabalho realizará uma breve revisão da 
literatura de etiologia criminal, abordando as diversas teorias sobre os fatores criminógenos 
que influem sobre o indivíduo direcionando-o ao caminho da criminalidade. Ressalte-se, 
todavia, que, em virtude das limitações própria da plataforma da presente pesquisa, não se 
tem a – presunçosa – intenção de esgotamento do estudo da etiologia criminal, sendo certo 
a existência de omissões quanto ao assunto. 

Também, não se olvida que a exposição das características das teorias de causação 
do crime aqui abordadas será feita a partir da menção de seus atributos preponderantes, 
sendo certo que, por vezes, os atributos de uma teoria podem se comunicar intimamente 
com os de outra, demonstrando, por isso mesmo, características comuns. Na prática, 
busca-se construir uma visão geral das possíveis causas e consequências do aumento da 
criminalidade no país visando contribuir, em certo sentido, para uma melhor compreensão 
desse fenômeno. 

2 |  DAS TEORIAS DE CAUSAÇÃO DO CRIME: UMA REVISÃO PANORÂMICA 
NA LITERATURA DA ETIOLOGIA CRIMINAL

A etiologia criminal debruça-se, grosso modo, na pesquisa sobre as causas e fatores 
determinantes da criminalidade.

Os primeiros estudos neste campo surgiram ao final do século XIX e início do século 
XX, cada qual explicando os fatores criminógenos sobre diferentes enfoques. Todavia, tal 
como aponta Cressey (1968), o que se percebe é que as várias teorias têm pontos de 
partida em comum, ora sugerindo a explicação dos comportamentos desviantes/criminosos 
apoiado nas motivações individuais, ora ilustrando a criminalidade como produto de um 
complexo processo com inúmeras variáveis, a exemplo das variações de culturas e das 
organizações sociais.

Ressalte-se que a literatura aqui exposta se presta somente ao alcance de um 
substrato mínimo para o desenvolvimento da pesquisa, sem maiores aprofundamentos 
teóricos, portanto.

Segundo Cano e Soares (2002), é possível distinguir algumas importantes teorias 
sobre as causas do crime alocando-as em grupos que tentam explicá-las sob diversos 
fatores distintos, dentre os quais destaca-se: o crime como decorrência de uma patologia 
individual; enquanto uma atividade racional de maximização da utilidade individual; como 
subproduto de um sistema social perverso ou deficiente; como uma consequência da 
desorganização social na sociedade moderna, ou; a partir de fatores situacionais ou de 
oportunidades.

Algumas teorias decorrentes dos fatores influentes serão objeto de análise 
neste trabalho diante das implicações empíricas investigadas. São elas: a) teoria da 
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desorganização social; b) teoria da associação diferencial (ou do aprendizado social); c) 
teoria do controle social; d) teoria do autocontrole; e) teoria da anomia; f) teoria econômica 
da escolha racional.

2.1 Teoria da desorganização social
A partir dos conceitos de Edwin Sutherland (1939), Shaw e McKay (1942) aplicaram 

a teoria da desorganização social (Social Disorganization Theory) para explicar que 
delinquência e outros problemas sociais como decorrência do descontrolado crescimento 
urbano, industrial e demográfico da cidade de Chicago no limiar do século XX.

Em comunidades organizadas há consenso de normas e valores que as mantêm 
coesas e, por isso mesmo, no mais das vezes prescindem de intervenção externa e formal 
para seu controle, haja vista regular-se por si mesma, vale dizer, informalmente. Por outro 
lado, uma sociedade desorganizada se mostra incapaz de perceber os valores comuns 
de seus componentes ou então de resolver os problemas comumente experimentados 
(BURSIK, 1998). Diz-se, por isso mesmo, em desorganização social como fator criminógeno;

Tal como já destacado, em sua gênese a teoria em análise relaciona-se com os 
efeitos do colapso demográfico – enquanto consequência de processo de urbanização 
descontrolado – que culminam em fatores negativos à população de determinada 
comunidade, a exemplo das péssimas condições de habitação dos indivíduos, ambiente 
familiar desajustado (violência doméstica ou tem-se a ausência da figura paterna, etc.), 
vizinhança em condições semelhantes, situação de desemprego involuntário, falta de 
comparecimento das crianças e adolescentes à escola, entre outros. Tais circunstâncias 
situacionais acabam por dispersar valores e regras comuns de seus indivíduos, 
desorganizando-a, potencializando a influência sobre o indivíduo quanto a prática de 
crimes. Dessa forma, o crescimento populacional associado ao aumento da urbanização, 
densidade demográfica e as consequências negativas daí decorrentes são, muitas vezes, 
os indutores iniciais da desorganização social (KUBRIN, 2004). Veja-se, pois, que a teoria 
propõe a criminalidade diretamente associada à coesão social e fatores socioeconômicos.

Glaeser e Sacerdote (1999) afirmam que o grau de urbanização e a densidade 
demográfica são fatores determinantes para se entender a criminalidade de uma localidade. 
Para os pesquisadores, um alto nível de urbanização em um determinado município ou 
região, por exemplo, aumenta a probabilidade de criminosos se organizarem e trocarem 
informações, da mesma forma que um elevado índice demográfico pode resultar no anonimato 
entre os indivíduos, dificultando a identificação de criminosos – e, consequentemente, sua 
responsabilização criminal –, o que torna a criminalidade gratificante na medida em que 
a probabilidade de êxito na execução do crime supera a chance de detenção, razão pela 
qual a urbanização desenfreada aliada ao alto índice demográficos se mostram como 
um importantes fatores na análise da criminalidade. Autores como Uchôa e Menezes 
(2012), Becker e Kassouf (2017) encontraram evidências que suportam a importância 
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da urbanização para explicar a criminalidade entre os estados brasileiros. Kelly (2000), 
assim como Glaeser e Sacerdote (1999), também definiu a densidade demográfica como 
elemento chave para entender a criminalidade. 

No Brasil, o desenvolvimento da economia capitaneada pela industrialização de 
centros urbanos de referência (São Paulo, Rio de Janeiro, etc.) ampliou os desequilíbrios 
regionais e sociais, de sorte que houve o impulsionamento de migrações para regiões 
tais que acarretaram no aumento populacional e crescimento demográfico (BRITO, 2006). 
Diante das consecutivas ondas migratórias, da impossibilidade de alocação massiva 
de indivíduos em espaços físicos já ocupados e da crescente oferta de mão de obra 
comparada a demanda agora relativamente baixa (escassez de empregos), os migrantes se 
direcionaram às periferias das cidades, formando-se os aglomerados subnormais (favelas), 
dispostos, em geral, de forma desordenada e densa; carentes, em sua maioria, de serviços 
públicos essenciais e com baixa concentração de renda. 

Em conformidade aos pressupostos da teoria, pesquisas demonstram que os 
homicídios se concentram em áreas de favelas ou bairros da periferia brasileira, regiões 
frequentemente ocupadas por populações pobres e caracterizadas por baixo índice de 
desenvolvimento humano (IDH), pela carência de serviços públicos (segurança, escolas, 
hospitais, etc.), precariedade na infraestrutura urbanística, entre outros fatores igualmente 
determinantes (CANO, 1998; CANO E BORGES, 2012; BARCELLOS E ZALUAR, 2014).

Com forte propósito de combate à fome e à pobreza, a Lei nº. 10.836/2004 instituiu 
o Bolsa Família, programa governamental em que se concede um benefício monetários 
a famílias em situação de vulnerabilidade visando o atendimento de suas necessidades 
básicas, bem como o estabelecimento de condições que induzem o acesso destas aos 
direitos sociais de segurança alimentar, saúde, educação e assistência social. Relevante 
destacar, também, que o programa tem pretende contribuir para a emancipação dessas 
famílias, de modo a criar oportunidades de inclusão social ao fornecer meios que permitam 
livrar-se da situação em que se encontram. Em que pese direcionadas a um amplo espectro 
de indivíduos, as proposições da legislação destacada se relacionam em algum grau com 
a teoria em análise, na medida em que áreas favelizadas apresentam um alto índice 
demográfico e péssimos fatores socioeconômicos.

À guisa de fechamento, as características da teoria da desorganização social 
refletem, em síntese, a noção de um colapso demográfico que desencadeiam todo um 
complexo de fatores hábeis a influir e direcionar o indivíduo ao caminho da criminalidade, 
apesar dos (pseudo) esforços jurídicos-normativos para pôr termo aos mencionados fatores 
criminógenos.

2.2 Teoria da Associação Diferencial (Teoria do Aprendizado Social)
Formulada por Sutherland na década de 30 a partir de suas investigações sobre os 

crimes de colarinho branco e seus elementos (poderio econômico, nível de inteligência do 
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infrator, etc.), a teoria da associação diferencial pressupõe que a atividade criminógena 
é captada nas relações interpessoais, por um processo de comunicação e consequente 
aprendizagem pelo indivíduo. Assim, as ações e realidade de seus semelhantes é causa 
permanentemente determinante na modulação do homem e em sua conduta pessoal, de 
modo que a família, amigos e outros grupos próximo ao indivíduo prestam um papel central 
na atuação deste. Em uma palavra: o crime se aprende (NOBREGA JR, 2014).

Em suas pesquisas, Sutherland (1940) chegou à conclusão de que uma conduta 
criminosa não pode ser atribuída unicamente a critérios socioeconômicos (notadamente 
aos pobres) senão ao aprendizado de atividades penalmente ilícitas – que não elege 
categoria ou classe social para se manifestar. Contudo, é preciso que o indivíduo participe 
ativamente junto ao ambiente, não bastando a simples vivência junto a este. Dito de 
outro modo: o ambiente funciona como uma ponte entre o crime e o – possível/eventual – 
aprendizado criminoso pelo indivíduo ao interferir no processo de captação cognitiva dos 
benefícios quando observado comportamentos favoráveis à violação da lei em detrimento 
dos contrários. 

Portanto, a influência do ambiente é indireta, as quais seriam obtidas pela variável 
latente “Determinação Favorável ao Crime” (DEF) – justamente porque a interação dos 
atores e ambiente se dá de maneira oblíqua. Para alcançar o valor da DEF é necessário 
perscrutar o grau de supervisão familiar do indivíduo; a intensidade de coesão nos grupos 
de amizade; existência de amigos que já foram pegos pela polícia; a percepção dos jovens 
acerca de outros jovens na vizinhança que se envolvem em problemas; e se o jovem mora 
com os pais (CANO; SOARES 2004).

Adotando novas especificações teóricas sobre a influência social de outras pessoas 
sobre o indivíduo a partir das ideias originais de Sutherland, Bruinsma (1992), ao entrevistar 
1.196 adolescentes com idade entre 12 a 17 anos, avaliou a frequência e por quanto tempo 
estes tiveram a presença de seus pais ou contato com os amigos em um determinado 
período. No modelo apresentado, a teoria em vertente explicou 51% da variação do 
comportamento criminoso, bem como permitiu concluir que o impacto da frequência de 
contatos com comportamento padronizado desviante no desenvolvimento de definições é 
positivo. Constatou também que a frequência de comunicação sobre técnicas relevantes 
era indispensável ao aprendizado, além de que o desvio dos outros têm maior impacto 
substancial do que os próprios, e que, entre os mais jovens, o contato com seus amigos 
apresenta maior impacto sobre o desenvolvimento de suas técnicas de atuação. 

Quanto ao tema “corrupção”, Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998) afirmam que esta 
corresponde a um fenômeno que influi no comportamento do agente público a agir de modo 
distinto dos padrões normativos do sistema, perquirindo com isso interesses particulares.

Problema endêmico no Brasil, a corrupção tem custo médio anual de 1,38% a 2,3% 
do Produto Interno Bruto (PIB), o que representa em torno de R$ 41,5 bilhões a R$ 69,1 
bilhões (FIESP, 2008). No período entre 1990 e 2008, por exemplo, a média do PIB per 
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capita do País era de US$ 7.954. Se o Brasil estivesse entre os países menos corruptos 
este valor subiria para US$ 9.184, aumento de 15,5% na média do período, equivalente 
a 1,36% ao ano. No mesmo ano constatou-se que dentre 180 países, o Brasil está na 
75ª colocação, no ranking da corrupção elaborado pela Transparência Internacional. Numa 
escala de 0 a 10, sendo que números mais altos representam países menos corruptos, o 
Brasil tem nota 3,7. A média mundial é 4,03 pontos.

Nesse espeque, a legislação brasileira é farta na tentativa de refrear comportamentos 
tais. Cita-se exemplificativamente: artigos 317 e 333 do Código Penal (Decreto-lei nº 
2.848/41), corrupção ativa e passiva respectivamente; Lei nº. 7.492/86, que trata dos crimes 
contra o sistema financeiro nacional (Crimes de “Colarinho Branco”); Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº. 8.429/92); Lei nº. 9.613/98, que trata da “lavagem” de capitais; Lei da 
“Ficha Limpa” (Lei Complementar nº. 135/2010); Lei da Transparência (Lei nº. 12.527/11); 
Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), e; Lei das Organizações Criminosas, que instituiu 
dentre outras medidas as colaborações premiadas (Lei 12.850/13).

Segundo a Controladoria Geral da União (CGU), por exemplo, somente com base 
na Lei Anticorrupção, até 2017 já havia sido aplicado mais de R$ 18,09 milhões em multas, 
revelando-se um importante instrumento contra a corrupção no Brasil.

2.3 Teoria do Controle Social
Para esta teoria, a situação de delinquência está intimamente relacionada ao 

envolvimento do cidadão junto ao seio social. Na exploração do processo de socialização e 
aprendizado social o autocontrole é alcançado e consequentemente é reduzida a inclinação 
a comportamentos antissociais. Os relacionamentos, compromissos, valores, regramentos 
e crenças das pessoas as encorajam a não violarem a lei. Portanto, a teoria não explica os 
fatores da criminalidade, mas as razões pelas quais os indivíduos não os praticam. Nesse 
sentido, Cerqueira e Lobão (2004) afirmam que “quanto maiores forem os seus elos com a 
sociedade e maiores os graus de concordância com os valores/normas vigentes, menores 
seriam as chances de esse ator se tornar um criminoso”.

Enquanto principal expoente da teoria em vertente, Agnew (2001) sustenta que a 
ausência de controle social é atribuídaà subcultura e aversão ao ambiente, promovendo a 
inserção de adolescentes em práticas delituosas. Suas pesquisas também não apontaram 
relação causal relevante entre a teoria estudada e os dados utilizados, especialmente no 
que se refere às variáveis “ligações e afeições familiares” e “compromissos escolares”.

Considerando a matriz teórica da teoria em análise, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente projeta possíveis e pretensas soluções à falta de controle social, na medida 
em que se faz clara a intenção de promoção da dignidade das crianças e adolescentes 
e sua inserção no seio social ao tratá-los como indivíduos em desenvolvimento. À 
guisa de exemplo, menciona-se o tratamento quanto à prática de atos infracionais. Os 
indivíduos abrangidos pelo ECA são penalmente inimputáveis (arts. 104 do ECA e 27 do 
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CP), de modo que na eventual prática de conduta considerada criminosa estão sujeitas 
a medidas socioeducativas dispostas no Estatuto de Menores, cujo tratamento é mais 
brando e inclusivo relativamente àquelas previstas na legislação ordinária (Código Penal). 
A proposição vai ao encontro com o objetivo matriz do texto, na medida em que pretende 
promover a inserção dos menores no seio social ao invés de jogá-los no limbo do sistema 
carcerário e à margem da sociedade.

Por derradeiro, destaque-se que controle social se biparte em controle social formal 
e informal. O controle social informal é realizado por mecanismos que não os legais, tais 
como escola, igreja, mídia, etc. Por sua vez, o controle formal corresponde ao uso do 
aparato estatal para fins de promoção de comportamentos desejados em sociedade. Com 
forte influência da teoria das janelas quebradas (Broken Windowns Theory) – para a qual o 
distúrbio ambiental influencia o indivíduo na prática criminosa (desordem gera desordem) 
– e no Direto Penal máximo, a Lei de Contravenções Penais (Decreto-lei nº. 3.688/41) 
prescreve condutas indesejadas à sociedade justamente em razão do rompimento do elo 
entre o corpo social e seus indivíduos componentes ao tipificar a vadiagem (art. 59) e 
embriaguez pública (art. 62) como comportamentos malquistos. O intuito legislativo é de 
proteger e/ou solidificar a higidez da socialização dos indivíduos, posto que, ao manter um 
ambiente organizado, as pessoas são dissuadidas a praticar condutas contrárias ao direito. 

2.4 Teoria do autocontrole
Elaborada a partir dos estudos de Gottfredson e Hirschi (1990), a teoria tem um 

aspecto marcadamente sociológico, pautado na formação do indivíduo ainda em sua 
infância. Os autores afirmam que os indivíduos desviantes se comportam de tal forma 
em virtude de não terem desenvolvido mecanismos psicológicos de autocontrole na 
fase entre os 2 ou 3 anos de idade até a fase pré-adolescente. A explicação se dá em 
virtude da má formação no processo de socialização da criança associada à deficiência 
educacional por parte dos pais (incorreções de mau comportamento, ausência de fixação 
de limites ou punições, etc.), erigindo-se assim um comportamento egoísta e insolente. Na 
adolescência, o resultado da formação educacional deficiente implicaria na fragmentação 
dos mecanismos de autocontrole, agindo baseado nos próprios interesses e impulsos, 
desconsiderando as consequências a terceiros (LOBÃO; CERQUEIRA, 2004).

Em termos normativos, como já assinalado, a legislação brasileira visa assegurar 
a melhor tutela e promoção dos direitos da criança e do adolescente (Estatuto da Criança 
e do Adolescente – Lei nº. 8.069/1990). O diploma citado tem como princípio matriz a 
proteção integral de tais indivíduos, assegurando com absoluta prioridade a efetivação de 
uma ampla gama de direitos, isso porque são pessoas em desenvolvimento, carecendo, 
por isto mesmo, de salvaguarda de direitos e interesses básicos. Assim, a correlação lógica 
que se faz entre a teoria e a mencionada Lei é a seguinte: crianças e adolescentes com 
pleno desenvolvimento tendem a ter autocontrole mais elevado e, por isso, cometerão 
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menos crimes, revelando um futuro melhor em termos de criminalidade. 
Em relatório avaliativo de 25 anos de vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(2016) foram destacados destacaram alguns avanços alcançados pela legislação no 
período de sua vigência. No tocante à mortalidade infantil, entre 1990 (data do início da 
vigência do ECA) e 2012, a taxa de óbito entre crianças menores de 1 ano foi reduzida 
em 68,4%, atingindo a marca de 14,9 mortes para cada 1.000 nascidos vivos (UNICEF, 
2015), estando bastante próxima àquela considerada aceitável pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), que é de 10 mortes por 1.000 nascidos vivos. Em termos de educação, 
em 2014, a percentagem de crianças de 6 a 14 anos matriculados no ensino fundamental 
era de 97,5%, quando em 1992 essa taxa era de 81,4% (PNAD, 2014). Registro especial a 
ser feito refere-se à acentuada redução da extrema pobreza observada na última década 
no Brasil que caiu de 8,0% em 2003 para 2,8% da população em 2014, o que muito se deve 
a políticas públicas de referência, como a estruturação do Sistema Único de Assistência 
Social, o Programa Bolsa Família, a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE). Por 
outro lado, em tema de violência contra jovens e adolescentes, observa-se um processo 
gradativo de vitimização letal da juventude. Segundo o Mapa da Violência de 2017, entre 
2005 e 2015, observou-se um aumento de 17,2% na taxa de homicídio de indivíduos entre 
15 e 29 anos. 

Nada obstante, afirma-se recorrentemente que a teoria do autocontrole tem déficit 
empírico quando da medição do impacto de determinadas variáveis na condução da teoria, 
diante da impossibilidade de mensuração das variáveis latentes, porquanto estudos se 
pautem na elaboração de questionários (CERQUEIRA; LOBÃO, 2004).

2.5 Teoria da anomia
De cunho eminentemente sociológico, a teoria de Merton (1938) propõe a delinquência 

enquanto produto do insucesso em atingir metas culturais devido à insuficiência dos meios 
institucionalizados, a exemplo do sucesso econômico ou, então, o status social, tal como 
entendeu Cohen (1955). 

Segundo Cerqueira e Lobão (2004), a teoria em análise comporta três vertentes 
distintas a partir das variáveis adotadas, encarando a questão a partir de: a) diferenças das 
aspirações individuais e os meios econômicos disponíveis, ou expectativa de realização; b) 
oportunidades bloqueadas, e; c) privação relativa.

Em que pese as sutis diferenças, é de se destacar que a escolha de qualquer delas 
leva a considerações bastante particulares relacionadas ao questionário da entrevista.

Pois bem. Relativamente à primeira perspectiva, tem-se que o processo de anomia é 
produto entre as aspirações e anseios e a concreta possibilidade de concreção do objetivo 
ou meta. As oportunidades bloqueadas se mostram na constatação de que o alcance 
dos objetivos do indivíduo não decorre apenas de si (apesar de seu esforço), mas sim 
circunstâncias alheias à sua vontade. Por fim, a privação relativa relaciona-se à distância 
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entre o ideal de sucesso em que se espelha a sociedade e a situação específica em que o 
indivíduo se encontra.

Como exemplo de estudos sobre a teoria, cita-se o trabalho de Agnew (1992). O 
pesquisador propôs uma ampliação da teoria que ficou conhecida como Teoria Geral da 
Anomia (General Strain Theory). Além dos fatores originários citados anteriormente (a, b e 
c), foram adicionados dois outros fatores: a) a frustração derivada do fato de outros terem 
retirado do indivíduo algo de valor (não necessariamente material), e; b) o fato de que as 
pessoas são confrontadas com circunstâncias negativas engendradas por discordâncias ou 
divergências sociais. As pesquisas de Agnew e White (1992), Agnew (1993), Paternoster e 
Mazerolle (1994) e Hoffmann e Miller (1998) também indicam evidências a favor dos fatores 
pautados. Segundo Cerqueira e Lobão (2004), os trabalhos, de maneira geral, basearam-
se em pesquisas individuais, em que diversas condutas delituosas foram explicadas a partir 
de variáveis indicadoras de focos de tensão social, dentre as quais cita-se a “distância entre 
aspirações individuais e expectativas”, “oportunidades bloqueadas”; “frustração relativa”; 
“eventos de vida negativos”; “sofrimento cotidiano”; “relações negativas com adultos”; 
“brigas familiares”; “desavenças com vizinhos”; e “tensões no trabalho”.

Algumas leis que visam a promoção de oportunidades aos indivíduos para que 
se emancipem do estado de coisas em que se encontram foram aprovadas. Conforme já 
mencionado anteriormente, a Lei nº. 10.836/2004 que instituiu o Bolsa Família tem como 
objetivo de combate à extrema pobreza com vistas à emancipação do indivíduo e sua 
inclusão social.

Interessante apontar que o art. 28, inciso II, do decreto regulamentador do programa 
governamental (Decreto nº. 5.209/2004) prevê a concessão de benefício condicionada à 
frequência mínima de 85% da carga horária escolar mensal de crianças e adolescentes 
de seis a quinze anos, e de 75% para jovens com idade de dezesseis a dezessete anos. 
Assim, na medida em que proporciona um benefício econômico – diminuindo sua privação 
relativa –, incentiva e propulsiona a frequência escolar do indivíduo que podem arquitetar 
oportunidades antes não existentes e, teoricamente, inibindo a delinquência, na medida em 
que o mercado formal de trabalho se mostra mais vantajoso ao indivíduo do que a prática 
de crimes para alcance de suas metas. 

2.6 Teoria econômica da escolha racional
Desenvolvida por Gary Becker (1968) no trabalho Crime and punishment: an 

economic approach, a teoria propõe entender o crime a partir de uma avaliação racional 
do indivíduo quanto a maximização da utilidade ao cometê-lo. Dentro de seu quadro 
situacional, o indivíduo equacionaria os potenciais ganhos decorrente da empreitada 
criminosa e as possíveis circunstâncias negativas (prisão, o tempo da pena imposta 
pela prática da infração penal, etc.) e o custo da oportunidade de cometimento do crime, 
traduzido no salário no mercado formal (lícito). Se na reflexão do indivíduo o custo for maior 
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que o benefício (do crime), a propensão em praticar o crime é negativa e vice-versa. 
Assim, a teoria econômica da escolha racional é desenhada, grosso modo, em uma 

equação custo x benefício para o agente, tal relação foi formalizada funcionalmente do 
seguinte modo, por Becker (1968):

Onde θj é o número de crimes cometidos pelo indivíduo j, que é uma função da 
probabilidade de ser condenado pj e da punição quando condenado fj. Por fim, uj é uma 
variável que busca representar todas as demais possíveis influências na tomada de decisão 
do indivíduo em cometer ou não determinado delito, como, por exemplo, educação, renda 
esperada em atividades legais, dentre outras. Um aumento em pj ou fj, segundo Becker 
(1968) é responsável pelo diminuição no número de crimes cometido, pois torna maior o 
custo de oportunidade desse indivíduo sem uma contrapartida no aumento nos benefícios, 
ou seja, temos que θpj = ∂θj/∂pj < θfj = ∂θj/∂fj < 0. Essa relação fica evidente quando se 
considera a função de utilidade espera do indivíduo j (EUj): :

Que é função crescente do benefício advindo do delito, ∀Yj⇒∂EUj/∂Yj>0. Por outro 
lado, ∀ρj⇒∂EUj/∂ρj<0 e ∀ƒj⇒∂EUj/∂ƒj<0. Sendo assim, a utilidade esperada do indivíduo j 
se caracteriza, de fato, como uma equação de custo (pj e fj) x benefício (Yj).

Diversos avanços teóricos e empíricos foram realizados com base na teoria em 
vertente, a qual, diga-se, é de grande valia para os estudiosos. Dentre elas, podemos citar 
os trabalhos de Ehrlich (1973), Block e Heinecke (1975) e Zhang (1997). Dentre outros 
pontos, a pesquisa de Ehrlich (1973) acrescentou às pesquisas de Becker a consideração 
de qual deveria ser a alocação ótima do tempo em torno do mercado formal/lícito l (seguro) 
ou ilícito  (arriscado), sendo que o retorno em ambas é monotonicamente crescente em 
relação ao tempo dedicado a elas. Assim como em Becker (1968), Ehrlich (1973) supõe 
que o indivíduo se comporta de modo a maximizar sua utilidade esperada, porém agora 
com s possíveis estados da natureza, o que resulta em: 

onde Xs denota um bem agregado abstrato da economia (incluindo retornos de 
atividades legítimas e ilegítimas) no estado s; tc é o tempo devotado ao consumo (ou 
atividades não relacionadas aos mercados). Assumindo que, em relação à alocação de 
tempo na atividade arriscada i (ti), há dois estados da natureza, ɑ (apreensão e condenação 
com probabilidade de ocorrência pi) e b (não ser apreendido com probabilidade 1-pi) em 
relação ao retorno X, tem-se:

em que W' é a riqueza líquida do indivíduo, incluindo possibilidades de empréstimos 
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sobre sua renda futura; Wi(ti) é a renda obtida com atividades ilegais i; Wl(tl) renda com 
atividades legais l; Fi(ti) é a redução na renda ocasionada no caso de apreensão e punição 
(como a perda do produto da atividade ilegal e multas, por exemplo). A utilidade esperada 
pode ser representada como:

Onde πs é a probabilidade de ocorrência do estado s, o que pode ser reduzido, 
usando o caso (4), para

O que resulta num problema de maximização da equação (6) com relação a escolha 
de alocação de tempo entre as atividades, dado as restrições de renda em cada estado em 
(4) e de tempo, t0 = ti+tl+tc tal que ti ≥ 0, tl ≥ 0 e tc ≥ 0. Substituindo as equações (4) em (6), 
obtém-se as condições de Kuhn-Tucker de primeira ordem: 

onde t representa os valore ótimos de ti , tl e tc; λ é a utilidade marginal do tempo 
despendido de consumo tc. Portanto, ou o indivíduo não dispõe mais de tempo para 
alocação ou a utilidade marginal de dispender tempo em consumo tc é maior do que nas 
demais atividades. 

Dado um tc fixo, pode-se demonstrar que a alocação ótima de tempo entre as 
atividades i e l, no caso de uma solução interior, deve satisfazer a seguinte condição de 
primeira ordem: 

em que wi=(dWi/dti), fi=(dFi/dti) e wl=(dWl/dti). Portanto, é necessário que a 
penalização marginal potencial  seja grande o suficiente para compensar o diferencial 
marginal positivo do retorno em atividades ilegais, wi-wl , quando comparado as legais. 
Caso contrário, devido às altas oportunidades em i sem muito risco de punição, fi , levará a 
predominância de atividades ilegais em relação as legais l pelos indivíduos. 

Analisando as proposições formuladas por Becker (1968) e Ehrlich (1973), Block e 
Heinecke (1975) sustentaram que diante das diferenças éticas e psicológicas envolvidas 
no processo de tomada de decisão do indivíduo quanto cometer ou não crimes seria 
necessário que o problema da oferta de delitos fosse formulado em termos de uma 
estrutura de preferências multifatorial que levasse em conta outros aspectos que não 
apenas a renda. Com isso, os autores demonstraram que os resultados Becker (1968) 
e Ehrlich (1973), relativamente às oportunidades de ganho no mercado legal são válidos 
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apenas se existirem equivalentes monetários das atividades legal e ilegal e se estes forem 
independentes do nível de riqueza. Dessa forma, Block e Heinecke (1975) propuseram a 
seguinte função de utilidade:

onde L indica o tempo dedicado à atividades lícitas enquanto T se refere às atividades 
ilícitas; W é o nível de riqueza do indivíduo; U é o indicador de utilidade de Neumann-
Morgenstern do agente. Além disso, o autor supõe que ∂U/∂W>0, ∂U/∂L<0 e ∂U/∂T<0, ou 
seja, um aumento na riqueza aumenta a utilidade do agente enquanto o aumento de tempo 
dedicado às atividades líticas e ilícitas a diminui. Portanto, a utilidade final será determinada 
pela contraposição desses efeitos. Segundo Block e Heinecke (1975), a inclusão explícita 
das variáveis L e T tem como finalidade explicitar o papel da moral e ética na tomada de 
decisão do indivíduo. Desse modo, a função de oferta de tempo para trabalho lícito e ilícito 
é determinada pela seguinte equação:

Em que r é a taxa de retorno em atividades lícitas enquanto V é o retorno em 
atividades ilícitas; ɑ é uma taxa estocástica real de fracasso, apreensão e condenação 
em praticar atividades ilegais, restrita a 0 ≤ ɑ ≤ 1; F é a multa por crime cometido; θ é 
o número de crimes, que está relacionada com o tempo dedicado as atividades ilícitas, 
θ=θ(T) , e cresce à medida que se aumenta o tempo dedicado a essa atividade, θ'(T)> 
0; f (ɑ) é a probabilidade subjetiva que o agente atribui de risco de ser apreendido ao 
praticar atividades ilícitas, que pode ser diferente da taxa real, de acordo com seus credos 
particulares ou devido à presença de assimetria de informação. Estabelecidas essas 
hipóteses, a condição de primeira ordem para um máximo relativo requer que a seguinte 
função seja satisfeita:

Diferentemente de Becker (1968) e Ehrlich (1973), Block e Heinecke (1975) enfatiza 
o papel da relação entre a preferência marginal em atividades lícitas UL ou ilíticas UT . Na 
ocorrência de um resultado tal como UL - UT > 0 , Block e Heinecke (1975) afirmam que o 
indivíduo tem uma preferência à honestidade, o que induziria o mesmo a praticar um menor 
número de crimes independentemente dos demais fatores. 

Fortemente influenciado por Becker (1968) e Ehrlich (1973) e Block e Heinecke 
(1975) quanto à correlação entre alocação ótima do tempo do indivíduo dependeria, além 
dos custos e benefícios alternativos associados aos mercados legais e ilegais, do nível 
de riqueza do indivíduo, Zhang (1997) desenvolveu um modelo formal incluindo entre as 
variáveis condicionantes do crime a existência de programas sociais que possibilitariam 
ao indivíduo acesso a um patamar mínimo de bem-estar. A proposta principal do autor 
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foi verificar qual é o impacto dessas transferências na alocação de tempo do indivíduo 
entre atividades lícitas e ilícitas. Para tal, Zhang (1997) faz algumas suposições iniciais, 
como:  sendo o tempo dedicado a atividades ilegais, com dois cenários possíveis, 1) b a 
probabilidade de apreensão e 2) 1-b a probabilidade de ser bem sucedido. No cenário 2), o 
indivíduo terá uma renda de I2 = A + W + G(ti ) , onde  representa a renda inicial, W é o valor 
recebido pela transferência de renda e G (ti ) é a renda líquida obtida com a atividade ilícita. 
Por outro lado, no cenário 1), o indivíduo terá uma renda de I1 = A + G(ti ) - F (ti ) em que  
representa a punição ao ser apreendido, o que também resultará na perda do benefício 
advindo da transferência de renda W. Por fim, Zhang (1997) assume que o indivíduo possui 
uma utilidade de Von Neumann-Morgenstern, como a seguir:

na qual o objetivo do indivíduo é maximizar ti em (12) sujeito a 0 ≤ ti ≤ N, com N sendo 
o total de tempo disponível. Dessa forma, a condição de primeira ordem de maximização 
condicionada, para um máximo interior, resulta em: 

enquanto a condição de segunda ordem é

a qual seria satisfeita se U" < 0 , ou seja, quando o indivíduo é avesso ao risco, G"<0 
o retorno das atividades ilícitas tivesse retornos marginais decrescentes e que, F"(ti)≥0, a 
punição marginal não seja decrescente. Além disso, requer que o retorno líquido marginal 
com a atividade ilícita seja negativo,G'(ti)-F'(ti)<0, no ponto ótimo. Por fim, Zhang (1997) 
utiliza esses resultados para verificar qual é o impacto na alocação ótima de tempo ti entre 
atividades lícitas e ilícitas quando há transferência de renda para o indivíduo. Diferenciando 
a equação (13) em relação a W e resolvendo para ∂ti/∂W, obtém-se

Onde o sinal de ∂ti/∂W depende exclusivamente da aversão ao risco do indivíduo 
U", com ambos apresentando o mesmo sinal. Portanto, se o indivíduo for avesso ao risco, 
U"<0 , o tempo dispendido em atividades ilícitas se reduzir devido ao aumento da renda 
proporcionado pela política de transferência. Isso ocorre, segundo Zhang (1997), porque 
a renda obtida com a transferência diminui a utilidade marginal obtida com as atividades 
ilícitas. Entretanto, o autor não descarta da possibilidade de a transferência ocasionar um 
aumento no nível de criminalidade, pois, no caso de o indivíduo ser amante ao risco U">0, 
a renda extra pode fazê-lo dedicar menos tempo à atividades legais (com menor retorno) 
para buscar atividades mais arriscadas ligadas ao crime.
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3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como ponto de partida, perquiriu-se na literatura da etiologia criminal uma revisão 

das principais teorias acerca dos fatores que contribuem à atividade criminosa, destacando-
se, inclusive, resultados de pesquisas realizadas por estudiosos ao abordá-las em seus 
trabalhos. Dentre elas, destacam-se: a) teoria da desorganização social; b) teoria da 
associação diferencial (ou do aprendizado social); c) teoria do controle social; d) teoria do 
autocontrole; e) teoria da anomia; f) teoria econômica da escolha racional. 

A Teoria da Desorganização Social afirma que os efeitos do colapso demográfico – 
enquanto consequência de processo de urbanização descontrolado – culminam em fatores 
negativos à população de determinada comunidade, a exemplo das péssimas condições 
de habitação dos indivíduos, ambiente familiar desajustado (violência doméstica ou tem-
se a ausência da figura paterna, etc.), vizinhança em condições semelhantes, situação de 
desemprego involuntário, falta de comparecimento das crianças e adolescentes à escola, 
entre outros. As matrizes teóricas da Teoria da Desorganização Social sustentam que 
tais circunstâncias situacionais seriam capazes de dispersar valores e regras comuns de 
seus indivíduos, desorganizando-a, potencializando a influência sobre o indivíduo quanto 
a prática de crimes. Dessa forma, o crescimento populacional associado ao aumento 
da urbanização, densidade demográfica e as consequências negativas daí decorrentes 
seriam, muitas vezes, os indutores iniciais da desorganização social. 

A Teoria da Associação Diferencial assume que a conduta criminosa não pode 
ser atribuída unicamente a critérios socioeconômicos, pois atividades ilícitas, muito das 
vezes, é resultado de relações interpessoais, expressas num processo de comunicação e 
aprendizagem do indivíduo. Dito de outra maneira, o crime é resultado de um processo de 
aprendizagem, no qual o agente se baseia nas ações e realidade de seus semelhantes. Por 
outro lado, a Teoria do Controle Social parte de uma perspectiva das razões pelas quais os 
indivíduos não violam a lei, sendo que os relacionamentos, elos sociais, valores e crenças 
servem como inibidores da atividade criminosa.

A Teoria do Autocontrole tem um aspecto marcadamente sociológico, no qual os 
indivíduos desviantes se comportam de tal forma em virtude de não terem desenvolvido 
mecanismos psicológicos de autocontrole na fase entre os 2 ou 3 anos de idade até a fase 
pré-adolescente. A explicação se dá em razão da má formação no processo de socialização 
da criança associada à deficiência educacional por parte dos pais (incorreções de mau 
comportamento, ausência de fixação de limites ou punições, etc.), erigindo-se assim um 
comportamento egoísta e insolente. Na adolescência, o resultado da formação educacional 
deficiente implicaria na fragmentação dos mecanismos de autocontrole, agindo baseado 
nos próprios interesses e impulsos, desconsiderando as consequências a terceiros.

A Teoria da Anomia estabelece a delinquência enquanto produto do insucesso em 
atingir metas culturais devido à insuficiência dos meios institucionalizados. O processo de 
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anomia é produto entre as aspirações e anseios do indivíduo e a concreta possibilidade de 
concreção do objetivo. As oportunidades bloqueadas se mostram na constatação de que 
o alcance dos objetivos do indivíduo não decorre apenas de si (apesar de seu esforço), 
mas sim circunstâncias alheias à sua vontade. Portanto, a privação relativa relaciona-se à 
distância entre o ideal de sucesso em que se espelha a sociedade e a situação específica 
em que o indivíduo se encontra. Nesse contexto, quanto maior a distância relativa entre 
ambos, maiores são as chances do surgimento do comportamento delinquente. 

A Teoria Econômica da Escolha Racional propõe entender o crime a partir de uma 
avaliação racional do indivíduo quanto a maximização da utilidade ao cometê-lo. Dentro 
de seu quadro situacional, o indivíduo equacionaria os potenciais ganhos decorrente da 
empreitada criminosa e as possíveis circunstâncias negativas (prisão, o tempo da pena 
imposta pela prática da infração penal, etc.) e o custo da oportunidade de cometimento do 
crime, traduzido no salário no mercado formal (lícito). Se na reflexão do indivíduo o custo 
for maior que o benefício (do crime), a propensão em praticar o crime é negativa e vice-
versa.
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